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Monteiro de Barros, sem que haja comprovação da
união estável entre o casal. Portanto, afirmando que esta
comprovação não deverá se realizar nos autos do inven-
tário, requer a sua suspensão até decisão de tal matéria. 

Examinando os autos, verifico que a questão do
reconhecimento da união estável entre o agravante e a
falecida será decidida fora dos autos do inventário, ou
seja, nos autos da ação declaratória de união estável
proposta pelo inventariante, filho do casal. 

No caso, poderá se aplicar o art. 1.001 do CPC,
para justificar o pedido de suspensão do inventário,
segundo o qual: 

Aquele que se julgar preterido poderá demandar a sua
admissão no inventário, requerendo o antes da partilha.
Ouvidas as partes no prazo de dez dias, o juiz decidirá. Se
não acolher o pedido, remeterá o requerente para os meios
ordinários, mandando reservar, em poder do inventariante, o
quinhão do herdeiro excluído, até que se decida o litígio. 

Assim sendo, inexiste fundamento legal a embasar
o sobrestamento de todos os processos, até que se
decida a Ação Declaratória de União Estável, bastando
que seja reservado o quinhão que seria, no presente
caso, de 50% dos bens do agravante, se adquiridos na
constância da união estável, visto que tal providência
visa evitar o eventual prejuízo para os herdeiros da fale-
cida Eugênia Monteiro de Barros, garantindo-lhes, na
hipótese de procedência do seu pleito, a defesa de sua
parte. 

A propósito, nesse sentido é o posicionamento da
jurisprudência, como se constata dos arestos adiante
trazidos à colação: 

Agravo de instrumento. Inventário. Suspensão em face de
ajuizamento de ação declaratória de união estável.
Descabimento. - Não pode subsistir a suspensão do inven-
tário pelo ajuizamento de ação declaratória de união
estável, na qual, como óbvio, a companheira apenas possui
expectativa de direito, não sendo herdeira, nem legatária.
Cabível, neste caso, a reserva de quinhão (CPC, art. 1.001),
medida mais adequada para acautelar interesses, diante da
demanda ajuizada. Agravo provido para revogar a decisão
que determinou o sobrestamento do inventário. (TJRS - 7ª
CC, Agravo de Instrumento nº 70002360717, Rel. Des. José
Carlos Teixeira Giorgis, j. em 9.5.01.)

Inventário. Suspensão. Descabimento. - Eventuais ações pro-
postas contra a sucessão não têm o condão de suspender o
andamento do inventário, mormente quando há previsão
legal (art.1.001 do CPC) de reserva de quinhão, o que se
determina, em razão da ação de investigação de pater-
nidade interposta contra esta. Agravo de instrumento
provido. (TJRS - 8ª CC, Agravo de Instrumento nº
70000791301, Rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade, 
j. em 13.4.00.)

Agravo de instrumento. Inventário. Concomitância com ação
de reconhecimento de união estável. Controvérsia acerca de
meação de bem imóvel. Suspensão do processo de inven-

tário. Desnecessidade. Reserva de bens. Possibilidade. Art.
1.001 do CPC. Recurso a que se dá parcial provimento. - 1.
Desnecessária se mostra a suspensão do processo de inven-
tário em razão do ajuizamento de ação buscando o reco-
nhecimento de união estável, quando existente herdeiro
necessário. 2. Basta que se promova a reserva de bens,
recomendando a cautela que essa seja de metade do
patrimônio, haja vista ser o máximo que poderá a compa-
nheira receber. 3. Dá-se parcial provimento. (AI
1.0024.97.021962-2/001 - Rel. Des. Célio César Paduani -
J. em 05.10.2006, DJ de 18.10.2006.) 

Assim sendo, não há que se falar em suspensão do
inventário, e sim reserva de bens do agravante. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Divórcio consensual - Homologação - Alimentos
- Renúncia - Posterior pretensão -

Impossibilidade - Carência de ação

Ementa: Família. Apelação cível. Divórcio consensual.
Alimentos. Renúncia. Possibilidade. Pedido. Carência de
ação. 

- É carecedor de ação o ex-cônjuge que pleiteia ali-
mentos, após a homologação de divórcio consensual
em que renunciou validamente ao direito, sem qualquer
ressalva, afastada a aplicabilidade do Enunciado nº 379
da súmula do Excelso Pretório.

Apelo improvido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..1100..004400886611-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: AA..MM..AA..GG.. -
AAppeellaaddoo:: VV..GG..FF.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Barros
Levenhagen - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de
apelação cível interposta por A.M.A.G., contra sentença
proferida às f. 19/21, pela Magistrada Maria Elisa
Taglialegna, que indeferiu a petição inicial da ação de
alimentos movida pela apelante. 

Em suas razões recursais (f. 24/37), a apelante
alega que, atualmente, não tem condições de arcar com
sua própria subsistência. Alega que o dever de prestar
alimentos decorre da norma inscrita no art. 1.694 do
Código Civil vigente. Requer, ao final, provimento do
recurso e reforma da decisão para que a ação tenha seu
curso com o deferimento da inicial. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
A pretensão formulada na presente ação diz

respeito à obrigação de prestar alimentos do ex-cônjuge-
virago, mesmo após a homologação de divórcio con-
sensual, em que a autora renunciou, expressamente, ao
direito à prestação. 

Há quem entenda que, nesses casos, a carência de
ação deve se fundamentar na ilegitimidade passiva, ao
passo que outra corrente opta pela impossibilidade
jurídica do pedido. A par da divergência meramente
acadêmica, certo é que a autora é carecedora de ação,
não merecendo reforma a decisão fustigada. 

Com efeito, após a decretação do divórcio desa-
parecem os vínculos conjugais, razão pela qual não sub-
siste o dever acessório ao casamento de prestação de
mútua assistência. Aplica-se à espécie o brocardo
jurídico segundo o qual o acessório segue o principal. 

Nesse sentido, leciona Yussef Said Cahali: 

Ora, com o divórcio, dissolve-se o casamento válido; deixa
de existir o estado conjugal; deixa de existir a condição recí-
proca de marido e mulher, liberados ambos para novas núp-
cias; inadmissível a reconciliação como era deferida aos
desquitados ou o é aos separados judicialmente: se os côn-
juges divorciados quiserem restabelecer a união conjugal, só
poderão fazê-lo mediante novo casamento. 

Ou, como decidiu a 6ª Câmara Cível do TJSP: 

Não se considera credora de alimentos a requerente, pois
desobrigou o ex-cônjuge de prestar pensão, no divórcio con-
sensual. Ora, ‘a partir do momento em que um dos cônjuges
renuncia à pensão, ou seja, ao direito (não desistência que
tem caráter transitório e eventual), o outro fica inteiramente
desvinculado, sem que possa ser tentada a imposição de
encargo em favor do antigo consorte, qualquer que venha a
ser sua nova posição financeira. Mormente no divórcio, com
a dissolução total e definitiva da sociedade conjugal, não
teria sentido - ético e social - manter ainda um elo de caráter
econômico entre os divorciados’. (Mendonça Lima,
Comentários ao Código de Processo, XII, p. 177). ‘No
divórcio, aliás, recebendo bens rentáveis, se justifica a
renúncia, com caráter definitivo, e não com mera desistência

temporária e eventual, exatamente porque a dissolução do
casamento é total. Qualquer liame no futuro deverá ser
expressamente estatuído; em caso contrário, todos os elos
terminam com o trânsito em julgado da sentença homolo-
gatória’ (autor e obra citados, p. 181). ‘Vem-se firmando a
jurisprudência no sentido de que, homologado o divórcio
consensual, em que o varão restou desobrigado de prestar
alimentos à mulher, carece esta de ação para, posterior-
mente, dele pleitear alimentos, sendo inaplicável, nesse
caso, a Súmula 379 [STF]. A teor desse entendimento, a ex-
esposa somente poderá reclamar alimentos após o divórcio,
se, por ocasião do acordo de dissolução do vínculo matri-
monial, tiver sido expressamente ressalvado tal direito; desse
modo, se nada se convencionou então a respeito, ou mesmo
se por ocasião do acordo a divorciada dispensou a pensão
no pressuposto de desfrutar na oportunidade de meios para
sua manutenção, não os poderá reclamar posteriormente,
quando não mais subsistir o dever de assistência em razão
de ter sido desfeito o casamento pelo divórcio’ (CAHALI,
Yussef. Divórcio e separação. 6. ed., II, nº 89, p. 1.308; Dos
alimentos, 2. ed., nº 28, p. 348). Na verdade, a pretensão
ajuizada é incogitável do ponto de vista jurídico. O divórcio
extingue não só a sociedade conjugal, mas, igualmente, e tal
asserção é truísmo, o vínculo que antes atava os cônjuges,
no contrato especial que é o casamento. Assim, não subsiste
o dever de mútua assistência previsto no CC, art. 231 [art.
1.566, CC/2002] (RJTJSP 90/51, 112/37 e 128/33.)
(CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos. 5. ed., p. 297 e 298.) 

Há precedentes desta Corte: 

Divórcio. Rompimento do vínculo. Descabimento do pedido
de verba alimentar. Direito não ressalvado. - Findo o casa-
mento, com o rompimento dos vínculos legais entre os côn-
juges pelo divórcio, descabe à mulher receber alimentos se
tal direito não veio estipulado ou ressalvado na separação
judicial ou na conversão em divórcio. Com efeito, uma vez
dissolvido o vínculo matrimonial pelo divórcio, rompidos
ficam todos os liames entre os cônjuges, marido e mulher -
que não são parentes - passam a ser pessoas estranhas para
as quais não subsiste o dever de mútua assistência própria
do casamento. Daí que, independente da possibilidade ou
não de dispensa ou renúncia aos alimentos, não tem a ex-
mulher legitimidade para reclamar do ex-marido o paga-
mento de pensão alimentícia. Esta é a lição de Yussef Said
Cahali (Dos alimentos. 2. ed. Revista dos Tribunais, p. 348).
(TJMG, processo nº 1.0024.05.901209-6/001, Relatora:
Maria Elza, data da publicação: 13.12.2007.)

Família. Divórcio. Alimentos. Renúncia. Posterior pretensão.
Impossibilidade. - Findo o casamento, com o rompimento
dos vínculos legais pelo divórcio, não cabe mais ao ex-con-
sorte requerer alimentos do outro se tal direito não foi ressal-
vado na separação ou na conversão em divórcio, havendo,
ao contrário, expressa desistência aos alimentos. (TJMG,
processo nº 1.0024.05.801649-4/001, Relatora: Vanessa
Verdolim Hudson Andrade, data da publicação:
19.09.2008.)

Direito de família. Separação judicial. Conversão em
divórcio. Decorrido mais de 1 ano. Alimentos indevidos.
Recurso improvido. - Decorrido mais de 1 (um) ano da de-
cretação da separação judicial, é lícito à parte promover sua
conversão em divórcio. Decretado o divórcio, opera-se o
rompimento dos vínculos legais entre os cônjuges,
descabendo à mulher receber alimentos se tal direito não
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veio estipulado ou ressalvado na separação judicial ou na
conversão em divórcio. (TJMG, processo nº
1.0324.08.059962-8/001, Relator: Carreira Machado,
data da publicação: 18.11.2008.)

Apelação cível. Nulidade da decisão afastada. Ação de ali-
mentos. Ex-mulher. Divórcio. Impossibilidade jurídica do
pedido. - Não é nula a sentença que contém os requisitos
estampados no art. 458 do Código de Processo Civil, visto
que, havendo fundamentação, ainda que sucinta, de modo
a transparecer as razões da convicção do julgador, não há
de se lhe atribuir nulidade. - A mulher que dispensou ali-
mentos em ação de separação, tendo, posteriormente, se
divorciado, pondo, portanto, fim à sociedade conjugal, não
pode vir a juízo pleitear pensão alimentícia de seu ex-côn-
juge. (TJMG, processo nº 1.0338.05.041128-3/001,
Relatora: Teresa Cristina da Cunha Peixoto, data da publi-
cação: 05.07.2007.)

Em razão do exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas, pela apelante, cuja cobrança, todavia, sus-

pendo, visto que litiga amparada pela assistência judi-
ciária. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e MANUEL SARAMAGO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Presidência do Desembargador Domingos Coelho,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO 

Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2011. - Domingos
Coelho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DOMINGOS COELHO - Trata-se de agravo
de instrumento interposto por Aloísio Teixeira Prado ME,
contra decisão de f. 49-51/TJ, prolatada pelo i. Juiz da
7ª Vara Cível da Comarca de Uberlândia, a qual
acolheu a exceção de incompetência do Juízo e remeteu
os autos a uma das Varas Cíveis da Comarca de
Cascavel/Paraná, na ação ordinária de indenização por
rescisão contratual unilateral de contrato de represen-
tação comercial, que move em desfavor de Eucatur
Empresa União Cascavel Transportes Turismo Ltda. 

Irresignada, sustenta a agravante que a excipiente,
ora agravada, elegeu foro para discussão de qualquer
controvérsia a cidade de Cascavel, porém tal cláusula
contratual é completamente nula, visto que fere a Lei
4.886/65. 

Ressalta que é regra da referida lei que o foro é o
do domicílio da excepta, por isso não poderá prevalecer
o contrato, ante a ofensa de dispositivo especial, que
rege a espécie. 

Salienta que, de acordo com o contrato social, a
excepta possui filial em Uberlândia/MG, sendo inegável
que a defesa naquela cidade é mais facilitada do que
obrigar uma pequena empresa a ajuizar demanda em
outro Estado. 

O efeito suspensivo requerido foi concedido nos
termos da decisão de f. 58 dos autos. 

A agravada apresentou contraminutas às f. 66/72,
nas quais requer a manutenção da decisão primeva. 

Recurso próprio, tempestivo e isento de preparo.
Dele conheço, já que presentes os pressupostos da sua
admissibilidade. 

Diante da inexistência de questões preliminares a
serem analisadas, adentra-se de imediato o exame do
mérito recursal. 

E, nele, tenho que razão assiste à agravante. 
Funda-se a lide principal em ação de indenização

ajuizada pela agravante em desfavor da agravada, tendo
como fundamento contrato de “prestação de serviços de
cargas e encomendas”, cujos instrumentos estão
acostados às f. 22 e seguintes dos autos. 

Nada obstante, tais instrumentos negociais per-
mitem a conclusão de que se trata, na verdade, de con-
trato de representação comercial, regulado pela Lei
4.886/65, tanto que na cláusula primeira consta o
regime jurídico: 

Contrato de representação comercial -
Competência territorial - Foro competente -

Domicílio do representante - Art. 39 da Lei nº
4.886/65 com redação da Lei nº 8.420/92 -

Inteligência

Ementa: Exceção de incompetência. Contrato de repre-
sentação comercial. Foro competente. Domicílio do re-
presentante. 

- Tratando-se de contrato de representação comercial,
no caso de questão envolvendo a competência territo-
rial, declara-se judicialmente competente o foro do
domicílio do representante comercial, ex vi do art. 39 da
Lei 4.886/65, com a redação da Lei 8.420/92. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770022..1100..004488001122-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
AAggrraavvaannttee:: AAllooííssiioo TTeeiixxeeiirraa PPrraaddoo MMEE - AAggrraavvaaddaa::
EEuuccaattuurr EEmmpprreessaa UUnniiããoo CCaassccaavveell TTrraannssppoorrtteess TTuurriissmmoo
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDOOMMIINNGGOOSS CCOOEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a


